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Foram selecionados 11 documentos, entre o acervo do AUC, para participação na NEI.

Estes documentos, situados cronologicamente entre 1855 e 1918, retratam alguns dos diversos momentos 
históricos, em que Portugal viveu surtos epidémicos, nomeadamente os anos em que a febre tifoide,  
a cólera e a gripe pneumónica se abateram sobre o país.

Os documentos exibidos levam-nos a recuar no tempo e a identificar-nos com a realidade vivida pela 
população de diversas localidades, onde os mesmos documentos foram redigidos, sejam eles Beja, Coimbra, 
Cantanhede, Mira, Penacova ou Portalegre.

Os cuidados médicos, as medidas sanitárias e a terapêutica médica, são alguns dos temas retratados, para 
ilustrar como as situações foram encaradas.

Dois séculos depois, sobre a data dos mais antigos documentos exibidos, vivemos também situações que 
são, de alguma forma, muito semelhantes. Os receios de contágios, as hesitações em suspender mercados 
públicos, os subsídios a quem fica sem qualquer forma de sustento, etc., de que falam alguns documentos, 
não estão longe dos temas de noticiários atuais.

Também a seleção de documentos relativos à impressão de editais vem ilustrar a necessidade de levar  
o mais longe possível o conhecimento das medidas adotadas, através da sua publicitação generalizada. 

Os meios de comunicação eram outros, as notícias não circulavam de forma tão célere, como atualmente, 
mas procurava-se fazer chegar à população a informação sobre como obter apoio médico.

A participação na NEI, permite revelar uma faceta da preservação do Património Cultural 
e, em particular, dos acervos documentais, que é uma das missões atribuídas ao AUC, a par 
com a sua valorização, tratamento e difusão, como está consubstanciado no seu Regulamento  
(v.  Artigo 2.º do Regulamento n.º 574/2010, de 2 de julho).
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Doc. 1

1855, outubro, 12. [Coimbra]
Borrão do ofício expedido pelo Governador Civil de Coimbra, dirigido ao 
Administrador do concelho de Penela.

Atendendo à epidemia de cólera que se estava a viver em diversos concelhos 
do distrito de Coimbra, nomeadamente em Penela, são dadas instruções e 
permissão para a continuidade do mercado semanal do Espinhal, freguesia 
do referido concelho de Penela. A supressão daquele mercado semanal e  
“a crise de subsistências” era tão atendível “senão mais” do que as providências 
preventivas contra a invasão da cólera.
Tal como hoje, as medidas económicas e a preocupação da supressão de 
mercados públicos, eram um tema em debate.

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-2
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Doc. 2

1855, outubro, 13. Penacova
Ofício do Administrador do concelho de Penacova, dirigido ao Governador 
Civil de Coimbra, noticiando o aparecimento de uma doente “com todos os 
signaes característicos da cholera”, residente no lugar da Rebordosa, freguesia 
de Lorvão, do referido concelho. O médico de Santo André e o cirurgião do 
mesmo local referiram o caso. 

Também uma sua irmã fora atacada de cólera benigna, estando ambas já em 
tratamento e regista-se, ainda, que “pertencem à classe pobre”. Por fim, diz-se 
que não havia notícia de qualquer outro caso no concelho, sendo satisfatório 
o estado sanitário.

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-2
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Doc. 3

1855, dezembro, 30; 1856, dezembro,1
Dois exemplares de receitas médicas, prescritas por M. Rocha. Este nome e 
assinatura correspondem, certamente, ao Dr. Manuel de Oliveira Rocha, que 
foi médico no Hospital dos Coléricos de Coimbra, em 1855 e 1856.

Estas prescrições, uma para João Maranha e outra para Maria Emília, dizem 
respeito a produtos utilizados para combater a epidemia de cólera no distrito 
de Coimbra, em 1855-1856, nomeadamente, como febrífugos, o láudano e o 
sulfato de quinina. 
Podem identificar-se ainda outras prescrições, como: a pomada de cânfora, o 
emplastro de cantáridas, o hidrolato de flores de tília e o xarope de chá. 

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-2
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Doc. 4

1856, janeiro, 17. Coimbra
Ata do Conselho da Faculdade de Medicina, presidido pelo Vice-Reitor, doutor 
José Ernesto de Carvalho Rego, em que foram tomadas diversas deliberações, 
concretamente, a aprovação das “Instruções sobre a organização e direcção 
dos hospitais dos Cholericos da cidade de Coimbra”.

O conselho aprovou a organização de três hospitais, em Coimbra, para fazer 
face à epidemia de cólera, determinando-se a sua localização, bem como o 
pessoal adstrito a esses hospitais, que seriam dirigidos por um único diretor.
Passariam a ter, como corpo de pessoal: um médico, um cirurgião, um capelão, 
um enfermeiro, uma enfermeira, dois criados, duas criadas, um cozinheiro e 
um porteiro. Um dos médicos deveria residir, permanentemente, no hospital.
Todos os assuntos relativos a estes hospitais seriam decididos por uma comissão 
formada por : Governador Civil de Coimbra, Reitor da Universidade, Provedor 
da Misericórdia, Presidente da Câmara, diretor dos referidos hospitais.

PT/AUC/ELU/UC – Universidade de Coimbra (F); Atas dos Congregações e Conselhos da 
Faculdade de Medicina (SR), vol. 6, fl. 113-117 – cota AUC-IV-1.ªD-3-1-87
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Doc. 5

1883, maio, 7. Lisboa
Ofício do Ministério do Reino, através da Secretaria de Estado dos Negócios 
do Reino, enviado ao Governador Civil de Coimbra, solicitando informações 
sobre os casos de febre tifoide, identificados pelo Delegado de Saúde, na sua 
visita a Mira.

Solicita ainda que seja prestada informação sobre os doentes daquela vila, 
de acordo com a opinião médica, e qual o número de óbitos já registado, 
em todas as paróquias do concelho de Mira, reportando esses números aos 
últimos três meses.

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-2
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Doc. 6 

1884, agosto, 13. Beja
Ofício do Governo Civil de Beja, dirigido ao Governador Civil de Coimbra, 
acusando a receção de um exemplar do trabalho do doutor Lourenço de 
Almeida Azevedo, “sobre prophylaxia e tratamento do Cholera morbus” e 
requisitando mais um exemplar. 

Na margem do documento, pode ler-se: “Ainda não pagou”, bem revelador 
de como os exemplares, tão necessários ao conhecimento de como tratar a 
epidemia de cólera teriam de, necessariamente, ser pagos.

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-2
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Doc. 7

1884, agosto, 21. Portalegre
Ofício do Governo Civil de Portalegre, dirigido ao Governador Civil de Coimbra, 
acusando a receção de seis exemplares do trabalho do doutor Lourenço de 
Almeida Azevedo, remetendo o valor dos mesmos, em estampilhas no valor 
de 1.200 réis.

A obra, cujo nome completo era  A cholera morbus: sua profylaxia e tratamento, 
foi publicada por aquele professor da Faculdade de Medicina, da Universidade 
de Coimbra, no mesmo ano, na Imprensa da Universidade. Ocupava então o 
cargo de Diretor da Faculdade de Medicina, sendo também o seu professor 
Decano. Nesse mesmo ano, presidiu ainda, como diretor, no Hospital dos 
Coléricos criado em Coimbra, por ocasião da epidemia de cólera.
A aquisição de exemplares, em todo o país, procurou levar o conhecimento 
de como enfrentar a epidemia, com os cuidados e tratamento médico 
necessários.

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-2
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Doc. 8

1918, outubro, 16. Coimbra

Edital do Governador Civil de Coimbra, Luís Alberto de Oliveira, impresso na 
tipografia da Gazeta de Coimbra, cuja publicação foi autorizada por ofício do 
Chefe de Estado Maior que o acompanhava.

Vivia-se em Coimbra, como em outros locais do país, uma situação grave, 
uma vez que grassava a epidemia de gripe pneumónica. As medidas tomadas 
procuravam ser paliativas, pois a solução definitiva, para aquela epidemia, 
tardava em chegar.
Foram tomadas diversas medidas na cidade, noticiadas neste Edital, como 
sejam a criação de dois postos médicos, para consultas e visitas, localizados 
no Largo da Feira, no edifício da 1.ª esquadra de Polícia e na Rua da Sofia, no 
edifício da Delegação da Cruz Vermelha.
O referido 1.º posto funcionaria entre as 6h da manhã e a meia-noite, 
atendendo os doentes das freguesias da Sé Nova, Sé Velha e Santo António 
dos Olivais. O 2.º posto, também no mesmo horário, atenderia os doentes 
das freguesias de Santa Cruz, São Bartolomeu e Santa Clara e, a partir da 
meia-noite e até às 6h da manhã, atenderia todos os doentes das referidas 
freguesias. As consultas e visitas médicas que fossem feitas, pelos médicos 
destes postos, seriam gratuitas, para os pobres.

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 

(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-3
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Doc. 9

1918, outubro, 19. Coimbra
Recibo de pagamento apresentado pela Gazeta de Coimbra ao Governo Civil 
de Coimbra, com o montante da despesa de 9$000 relativa à publicação de 
450 editais sobre a venda de leite e 120 editais sobre socorros médicos.

A nota manuscrita para despacho de pagamento, redigida no final, diz, 
textualmente:
“Pague-se pela verba destinada à epidemia”. 

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-3
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Doc. 10

1918, outubro, 28. Espinhal (concelho de Penela, distrito de Coimbra)
Atestado de pobreza passado pelo presidente e vogais da Comissão 
Administrativa da freguesia do Espinhal, confirmando que Maria da Conceição 
Costa, viúva, moradora naquele local, estava atacada de gripe pneumónica, 
assim como seis filhos que tem a seu cargo, um dos quais tem apenas nove 
meses de idade. O seu marido e um dos filhos tinham falecido e eram apenas 
eles os que “algo lhe angariavam”. 

A referida Comissão tomou a decisão de que fosse contemplada pelo subsídio 
a atribuir a epidemiados.

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-3
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Doc. 11

1918, dezembro, 21. [data colhida no carimbo do Correio de Coimbra]
Telegrama enviado de Lisboa pelo Dr. Ricardo Jorge, da Direção Geral de 
Saúde, comissário geral,  nomedado pelo Governo para travar a epidemia da 
gripe pneumónica, dirigido ao Governador Civil de Coimbra.

Solicita dados sobre a quantidade de mostarda existente no distrito, bem 
como a informação sobre se ainda existe alguma quantidade, daquele produto, 
que tenha sido enviada pela referida Direção Geral de Saúde.

PT/AUC/ADC/GCC – Governo Civil de Coimbra (F); Assistência e Saúde (SC); Epidemias 
(SR) – cota AUC- II-2.ªE-17-1-3




